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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas para propósito especial
Aos administradores e Acionistas
Itaú Unibanco Holding S.A.

Examinamos as demonstrações contábeis consolidadas do Itaú Unibanco Holding S.A. e suas controladas 
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 30 de junho de 2011 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as 
demais notas explicativas. Essas demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas de acordo com a 
opção I da Carta-Circular nº 3.435 do Banco Central do Brasil – BACEN, utilizando as políticas contábeis 
descritas na nota explicativa nº 2. Considerando a adoção de 1 de janeiro de 2010 como sendo a data do balanço 
de abertura para fins da elaboração das primeiras demonstrações contábeis consolidadas de acordo com os 
pronunciamentos do International Accounting Standards Board – IASB e sendo consideradas para propósito 
especial, por não atenderem a todos os requerimentos constantes do IFRS 1.

Responsabilidade da administração sobre 
as demonstrações contábeis consolidadas

A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
contábeis consolidadas de acordo com as políticas contábeis descritas na nota explicativa nº 2 e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis consolidadas com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento das exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis consolidadas estão 
livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e das divulgações apresentados nas demonstrações contábeis consolidadas. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração das demonstrações contábeis 
consolidadas da Instituição para planejar procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, 
mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui 
também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis consolidadas 
tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas anteriormente referidas do Itaú Unibanco Holding 
S.A. e suas controladas em 30 de junho de 2011 foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com as políticas contábeis descritas na nota explicativa nº 2 às demonstrações contábeis consolidadas.
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Ênfase sobre a base de elaboração das demonstrações contábeis consolidadas para propósito 
especial

Sem modificar nossa opinião, chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 às demonstrações contábeis 
consolidadas, que descreve sua base de elaboração. As demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas 
pela administração da Instituição para cumprir os requisitos da Carta-Circular BACEN nº 3.435. 
Consequentemente, essas demonstrações contábeis consolidadas podem não ser adequadas para outro fim.

São Paulo, 8 de agosto de 2011

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Paulo Sergio Miron
Contador CRC 1SP173647/O-5
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ATIVO NOTA 30/06/2011 31/12/2010

3 15.550 10.172
4 91.839 85.776
5 15.281 14.835
5 96.126 88.682
6 115.857 115.497

Dados em Garantia 41.721 54.400
Demais Ativos Financeiros Mantidos para Negociação 74.136 61.097

6b 204 306
7 e 8 9.616 7.777

9 40.096 44.539
Dados em Garantia 3.464 8.826
Demais Ativos Financeiros Disponíveis para Venda 36.632 35.713

10 3.141 3.170
Dados em Garantia 251 268
Demais Ativos Financeiros Mantidos até o Vencimento 2.890 2.902

11 295.599 275.493
Operações de Crédito 317.497 295.487
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (21.898) (19.994)

19a 37.700 40.733
12 2.735 2.947
14 4.855 4.801
15 3.124 2.933

22.495 23.891
Imposto de Renda e Contribuição Social - Compensar 2.187 3.534
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido 26b 19.804 19.918
Outros 504 439

35 67 78
19a 6.231 5.851

TOTAL DO ATIVO 760.516 727.481

Ativos Financeiros Mantidos até o Vencimento

Balanço Patrimonial Consolidado em
ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.

(Em milhões de Reais)

Disponibilidades
Depósitos Compulsórios no Banco Central
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros
Aplicações no Mercado Aberto
Ativos Financeiros Mantidos para Negociação

Derivativos
Ativos Financeiros Designados a Valor Justo através do Resultado

Ativos Financeiros Disponíveis para Venda

Operações de Crédito, Liquída

Outros Ativos Financeiros
Investimentos em Empresas não Consolidadas
Imobilizado, Líquido

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis consolidadas.

Outros Ativos

Ativos Intangíveis, Líquido
Ativos Fiscais

Bens Destinados a Venda
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NOTA 30/06/2011 31/12/2010

16 208.914 202.688
18a 197.864 199.657
17 727 1.335

7 e 8 6.805 5.671
18a 73.328 62.599
18b 49.852 44.513
19b 36.575 41.012
29 62.780 56.864

2.767 2.603
31 15.242 14.390

31b 6.756 12.185
Imposto de Renda e Contribuição Social - Correntes 1.279 1.281
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidas 26b II 4.134 5.374
Outras 1.343 5.530

19b 27.843 16.022
689.453 659.539

20a 45.000 45.000
20a (1.047) (628)

586 490
20d 19.812 16.904

4.966 4.005
282 494

69.599 66.265
1.464 1.677

71.063 67.942
760.516 727.481TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis consolidadas.

Reservas Integralizadas
Reservas a Integralizar

Total do Patrimônio Líquido dos Acionistas Controladores
Participações de Acionistas não Controladores

Resultado Abrangente Acumulado

Total do Patrimônio Líquido

Total do Passivo
Capital Social
Ações em Tesouraria
Capital Adicional Integralizado

Provisão de Seguros e Previdência Privada 

Provisões
Obrigações Fiscais

Outros Passivos

Passivos de Planos de Capitalização

Recursos de Mercados Interbancários
Recursos de Mercados Institucionais
Outros Passivos Financeiros

Depósitos
Captações no Mercado Aberto
Passivos Financeiros Mantidos para Negociação

ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
Balanço Patrimonial Consolidado em 
(Em milhões de Reais)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Derivativos
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NOTA 01/04 a
30/06/2011

01/04 a 
30/06/2010

01/01 a 
30/06/2011

01/01 a 
30/06/2010

19.203 17.442 37.930 34.311
22a 24.233 18.885 46.696 36.586
22b (12.046) (7.940) (23.048) (16.232)

131 76 202 165
22c (321) 71 (30) 375

566 201 982 863
23 4.715 4.246 9.162 8.270

1.624 1.532 3.219 3.159
Receitas de Prêmios de Seguros e Previdência Privada 29 4.169 3.107 8.037 6.293
Variações nas Provisões de Seguros e Previdência Privada (2.991) (2.014) (5.716) (3.983)
Receita de Operações de Capitalização 446 439 898 849

24 301 371 747 1.125
(4.546) (3.549) (7.858) (7.370)

11b (5.526) (4.147) (9.635) (8.334)
1.382 962 2.581 1.795
(402) (364) (804) (831)

14.657 13.893 30.072 26.941
(10.228) (9.557) (20.267) (18.245)

25 (8.914) (8.683) (17.986) (16.538)
(1.118) (933) (2.150) (1.844)

12 (196) 59 (131) 137
26 4.429 4.336 9.805 8.696

(1.760) (1.496) (3.872) (2.813)
835 372 1.200 618

3.504 3.212 7.133 6.501
27 3.322 3.005 6.795 6.092

182 207 338 409

Ordinárias 0,73 0,66 1,50 1,34
Preferenciais 0,73 0,66 1,50 1,34

27
Ordinárias 0,73 0,66 1,49 1,34
Preferenciais 0,73 0,66 1,49 1,34

27
Ordinárias 2.289.284.273 2.287.784.273 2.289.284.273 2.288.284.273
Preferenciais 2.250.828.771 2.244.229.950 2.254.395.359 2.242.406.040

27
Ordinárias 2.289.284.273 2.287.784.273 2.289.284.273 2.287.784.273
Preferenciais 2.263.480.854 2.259.394.144 2.266.032.374 2.252.770.682

Produto Bancário
Receita de Juros e Rendimentos
Despesa de Juros e Rendimentos

ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
Demonstração Consolidada do Resultado
Períodos Findos em
(Em milhões de Reais, exceto as informações por ação)

Receita de Dividendos

Resultado de Operações de Câmbio e Variação Cambial de Transações no Exterior
Receita de Prestação de Serviços
Resultado de Operações de Seg., Prev. e Cap. antes das Despesas com Sinistros e de Comercialização

Ganho (Perda) Líquido com Ativos e Passivos Financeiros

Outras Receitas/(Despesas) Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas

Outras Receitas
Perdas com Créditos e Sinistros
Despesa de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
Recuperação de Créditos Baixados como Prejuízo
Despesas com Sinistros
Margem Operacional

LUCRO LÍQUIDO
Lucro Líquido Atribuível aos Acionistas Controladores
Lucro Líquido Atribuível aos Acionistas Não Controladores

Despesas Tributárias

Lucro Líquido Antes de Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos

Resultado de Participação sobre o Lucro Abrangente de Empresas não Consolidadas

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis consolidadas.

LUCRO POR AÇÃO - BÁSICO

LUCRO POR AÇÃO - DILUÍDO

MÉDIA PONDERADA DA QUANTIDADE DE AÇÕES EM CIRCULAÇÃO - BÁSICA

MÉDIA PONDERADA DA QUANTIDADE DE AÇÕES EM CIRCULAÇÃO - DILUÍDA
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NOTA 01/04 a
30/06/2011

01/04 a
30/06/2010

01/01 a
30/06/2011

01/01 a
30/06/2010

3.504 3.212 7.133 6.501

Variação de Valor Justo 137 7 (108) 35
(Ganhos)/Perdas Transferidos ao Resultado por Alienação 9 (120) 4 (304) (85)
Efeito Fiscal 17 (7) (4) 165 20

8
Variação de Valor Justo 222 (23) 244 (44)
Efeito Fiscal (89) 9 (98) 18

(105) (189) (51) (281)

(77) (51) (60) (77)
3.465 2.965 6.921 6.087

Resultado Abrangente Atribuível a Participação dos Acionistas não Controladores 182 207 338 409
Resultado Abrangente Atribuível ao Acionista Controlador 3.283 2.758 6.583 5.678

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis consolidadas.

Ativos Financeiros Disponíveis para Venda

Hedge de Fluxo de Caixa

Variações Cambiais de Investimentos no Exterior

Participação no Resultado Abrangente de Investimentos em Empresas não Consolidadas

ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
Demonstração Consolidada do Resultado  Abrangente
Períodos Findos em 
(Em milhões de Reais)

Total do Resultado Abrangente

Lucro Líquido
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NOTA
01/04 a 

30/06/2011
01/04 a 

30/06/2010
01/01 a 

30/06/2011
01/01 a 

30/06/2010

Lucro Líquido  3.504  3.212  7.133  6.501
Ajustes ao Lucro Líquido:  8.562  6.224  14.951  11.525

 46  30  80  56
 5.526  4.147  9.635  8.334
 2.991  2.014  5.716  3.983
 (446)  (439)  (898)  (849)
 545  547  1.068  1.037

 (835)  (372)  (1.200)  (618)
 196  (59)  131  (137)

 (120)  4  (304)  (85)
 (34)  42  (32)  96

(Ganho) Perda na Alienação de Investimentos  -  -  -  (11)
 (33)  -  (21)  4
 (1)  (1)  (1)  (54)

Perda por Impairment de Intangível  16  -  16  -
 711  311  761  (231)

 (21.211)  (2.922)  (42.803)  (32.214)

 (5.920)  3.570  (5.561)  (7.731)
 4.843  21.537  (24.840)  17.214

 (1.001)  (24.828)  (6.072)  (44.134)
 (6.926)  (5.044)  (399)  (4.010)

 (237)  (121)  (704)  (463)
 (49)  (106)  102  (333)

 (17.385)  (15.749)  (30.405)  (26.638)
 (1.543)  (1.074)  3.004  (1.415)

 456  510  2.590  3.182
 (281)  (178)  307  (993)

 5.386  6.208  6.930  (1.004)
 (8.879)  9.416  (1.768)  25.638

 (92)  (57)  (608)  93
 4.749  1.046  10.794  4.224
 2.690  1.925  (4.417)  1.242

(Redução) Aumento em Provisão de Seguros e Previdência  31  2.270  200  (277)
(Redução) Aumento em Passivos de Planos de Capitalização  518  (1.772)  1.062  990

 215  69  285  (656)
 (3.143)  2.146  (3.257)  1.162
 5.850  (1.936)  12.122  3.384
 (493)  (754)  (2.168)  (1.689)

 (9.145)  6.514  (20.719)  (14.188)
 (4)  44  15  61

 17.468  1.996  22.179  9.884
 47  50  336  105

Alienação de Bens Destinados a Venda  75  19  103  25
14  79  14  86  24
15  2  1  6  122

 (13.341)  (3.311)  (16.645)  (6.161)
 -  (372)  (123)  (468)
 -  12  -  (1)

14  (325)  (374)  (705)  (696)
15  (514)  (45)  (732)  (133)

 3.487  (1.966)  4.520  2.762
 4.612  1.672  8.624  5.487

 (2.099)  (231)  (4.812)  (373)
 103  (97)  (223)  118
 20  45  155  117

Aquisições de Ações para Tesouraria  (558)  -  (558)  -
 (321)  (343)  (328)  (370)
 (164)  (163)  (3.041)  (2.871)

 1.593  883  (183)  2.108

2.4c e 3  (4.065)  5.431  (16.382)  (9.318)

 33.275  58.031  45.609  72.652
 (211)  (206)  (228)  (78)

3  28.999  63.256  28.999  63.256

 22.379  17.307  45.234  43.123
Juros Pagos  12.290  8.114  22.309  23.718

 1  28  3  61
Dividendos e Juros Sobre o Capital Próprio Declarados e ainda Não Pagos  1.409  1.147  1.409  1.147

Aquisição de Ativos Financeiros Disponíveis para Venda
Aquisição de Ativos Financeiros Mantidos até o Vencimento

(Redução) Aumento em Obrigações Fiscais

(Aumento) Redução em Operações de Crédito

(Redução) Aumento em Captações no Mercado Aberto

(Aumento) Redução em Outros Ativos Fiscais

Aquisição de Investimentos

ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
Demonstração Consolidada dos Fluxos de Caixa

(Em Milhões de Reais)
Períodos Findos em 30 de junho de 2011 e 2010

(Redução) Aumento em Outros Passivos
Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE/(APLICADO) NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Juros sobre o Capital Próprio/Dividendos Recebidos de Investimentos em Empresas Não Consolidadas
Recursos da Venda de Ativos Financeiros Disponíveis para Venda
Recursos do Resgate de Ativos Financeiros Mantidos Até o Vencimento

Alienação de Imobilizado de Uso
Distrato de Contratos do Intangível

Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período

Aquisição de Imobilizado de Uso
Aquisição de Intangível

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE/(APLICADO) NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período

Captação em Mercados Institucionais

Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Pagos
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Pagos a Acionistas Não Controladores

Efeito das Mudanças das Taxas de Câmbio em Caixa e Equivalentes de Caixa

Resgate em Mercados Institucionais

AUMENTO/(DIMINUIÇÃO) LÍQUIDO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE/(APLICADO) NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Variação da Participação dos Acionistas Não Controladores
Outorga de Opções de Ações - Opções Exercidas

Outros

(Ganho) Perda em Ativos Financeiros Disponíveis para Venda
(Ganho) Perda na Alienação de Bens Destinados a Venda

(Ganho) Perda na Alienação de Imobilizado
(Ganho) Perda nos Distratos de Contratos Intangíveis

VARIAÇÃO DE ATIVOS E OBRIGAÇÕES

(Redução) Aumento em Passivos Financeiros Mantidos para Negociação
(Redução) Aumento em Recursos de Mercados Interbancários

(Redução) Aumento em Provisões

(Redução) Aumento em Outros Passivos Financeiros

(Aumento) Redução em Outros Ativos Financeiros

(Aumento) Redução em Outros Ativos
(Redução) Aumento em Depósitos

(Aumento) Redução em Aplicações em Depósitos Interfinanceiros
(Aumento) Redução em Aplicações no Mercado Aberto
(Aumento) Redução em Depósitos Compulsórios no Banco Central do Brasil
(Aumento) Redução em Ativos Financeiros Mantidos para Negociação
(Aumento) Redução em Derivativos (Ativos/Passivos)
(Aumento) Redução em Ativos Financeiros Designados a Valor Justo

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis consolidadas

Informações Complementares sobre o Fluxo de Caixa
Juros Recebidos

Empréstimos Transferidos para Bens Destinados a Venda
Transações Não Monetárias

Depreciações e Amortizações
Tributos Diferidos
Resultado de Participações sobre o Lucro Abrangente de Empresas não Consolidadas

Opções de Outorgas Reconhecidas
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
Variação das Provisões de Seguros e Previdência
Receita de Operações de Capitalização
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ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Consolidadas
Em 30 de Junho de 2011 e 31 de Dezembro de 2010 para contas patrimoniais e 
De 01/04 a 30/06 e 01/01 de 30/06 de 2011 e 2010 para contas de resultado
(Em milhões de Reais, exceto informações por ação)

NOTA 01 – INFORMAÇÕES GERAIS

Itaú Unibanco Holding S.A. ("nós" ou “Itaú Unibanco Holding” são referências ao Itaú Unibanco Holding S.A. e 
suas subsidiárias e afiliadas) é uma sociedade anônima de capital aberto, constituída e existente segundo as 
leis brasileiras. A matriz do Itaú Unibanco Holding está localizada na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 
100, na cidade de São Paulo, Brasil. 

O Itaú Unibanco Holding fornece, diretamente ou por intermédio de suas subsidiárias, uma ampla gama de 
linhas de crédito e outros serviços financeiros a uma base diversificada de clientes pessoas físicas e jurídicas 
no Brasil e no exterior, a clientes relacionados ou não ao Brasil, por meio de suas agências, subsidiárias e 
afiliadas internacionais. Estes serviços são oferecidos no Brasil a clientes de varejo por intermédio da rede de 
agências do Itaú Unibanco S. A. (“Itaú Unibanco”) e de atacado por intermédio do Banco Itaú BBA S.A. ("Itaú 
BBA"), e no exterior são oferecidos por intermédio de agências em Nova York, Grand Cayman, Tóquio e 
Nassau e por intermédio de subsidiárias, principalmente, na Argentina, Chile, Uruguai, Paraguai, Ilhas Cayman 
e Europa (Portugal e Luxemburgo). 

O Itaú Unibanco Holding é uma holding financeira controlada pela Itaú Unibanco Participações S.A. (“IUPAR”), 
uma empresa de participações que detém 51% de suas ações ordinárias e que é controlada conjuntamente 
pela (i) Itaúsa, uma empresa de participações controlada pelos membros da família Egydio de Souza Aranha, e 
(ii) E. Johnston, uma empresa de participações controlada pela família Moreira Salles. A Itaúsa também detém 
diretamente 38,7% das ações ordinárias do Itaú Unibanco Holding.

Conforme descrito na Nota 33 as operações do Itaú Unibanco Holding são divididas em quatro segmentos
operacionais e reportáveis: (1) Banco Comercial, que oferece uma ampla gama de serviços bancários para 
pessoas físicas (varejo, sob várias áreas especializadas em distribuição, utilizando diversas marcas como 
Uniclass, Personnalité ou Private Bank), e para clientes pessoas jurídicas (micro, pequenas e médias 
empresas), incluindo serviços tais como administração de recursos de terceiros, serviços a investidores, 
seguros, planos de previdência privada, planos de capitalização e cartões de crédito emitidos a correntistas; (2) 
Itaú BBA, que oferece produtos e serviços de atacado para empresas de grande porte, bem como atividades 
de banco de investimento; (3) Crédito ao Consumidor, que oferece fundamentalmente produtos e serviços a 
clientes não-correntistas, tais como financiamento de veículos, transações com cartões de crédito e 
financiamento ao consumidor e (4) Corporação e Tesouraria, que gera nossos juros associados ao capital 
excedente, nosso excedente da dívida subordinada, o resultado de determinadas atividades de tesouraria, a
base líquida dos créditos e débitos tributários, os rendimentos líquidos dos juros resultantes da negociação de 
ativos financeiros por meio de posições próprias, a gestão de diferenças de moedas, diferenças de taxa e de
outros fatores de risco, de oportunidades de arbitragem nos mercados externo e do efeito do mercado interno, 
e marcação a mercado de ativos financeiros.
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NOTA 02 - POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis consolidadas estão 
descritas abaixo.

2.1 BASE DE PREPARAÇÃO

Essas demonstrações contábeis consolidadas do Itaú Unibanco Holding foram elaboradas considerando 
o estabelecido na Resolução 3.786 do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) que, a partir de 31 de 
dezembro de 2010, requer a elaboração de demonstrações contábeis consolidadas anuais, em acordo 
com o padrão contábil internacional (“IFRS”), conforme aprovado pelo “Internacional Accounting 
Standard Board” (“IASB”), traduzidos para a língua portuguesa por entidade brasileira credenciada pela 
“International Accounting Standards Committee Foundation” (“IASC”). 

Para fins desta demonstração, o Itaú Unibanco Holding elegeu a data de 1º de janeiro de 2010 (a “data 
de transição”) como a data de transição entre as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”) e o 
IFRS . O BRGAAP foi definido como a prática contábil (“GAAP anterior”) anterior, de acordo com o 
pronunciamento IFRS 1 – “First-time adoption of International Financial Reporting Standards”. Esta 
adoção foi efetuada considerando a Carta-Circular No. 3.435, emitida pelo BACEN.

Essas demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas  seguindo-se as práticas contábeis 
descritas nesta nota explicativa.

Na preparação destas demonstrações contábeis consolidadas, o Itaú Unibanco Holding utilizou os 
critérios de reconhecimento, mensuração e apresentação estabelecidos nos pronunciamentos emitidos 
pelo IASB e as interpretações do –“International Financial Reporting Interpretation Committee” (“IFRIC”) 
descritos nesta nota explicativa. Portanto, estas demonstrações contábeis consolidadas incluem 
referências ao IFRS, aos pronunciamentos emitidos pelo IASB e às interpretações emitidas pelo IFRIC. 
Porém estas demonstrações contábeis consolidadas não representam a primeira demonstração contábil 
completa em IFRS por não apresentar demonstrações contábeis consolidadas para um exercício 
completo. 

A reconciliação entre o patrimônio líquido em BRGAAP, que foi considerado como o GAAP anterior, e 
em IFRS na data de transição é apresentada na Nota 2.5 conjuntamente com uma descrição das 
isenções aplicáveis e exceções obrigatórias adotadas, conforme definido pelo IFRS 1. 

O IFRS 1 é aplicado quando uma entidade adota o IFRS na elaboração de suas demonstrações 
contábeis anuais pela primeira vez, com uma declaração explícita e sem reservas de aplicação do IFRS. 
Em geral, o IFRS 1 requer que uma entidade atenda a cada uma das normas contábeis vigentes do 
IFRS, na data de preparação de sua primeira demonstração contábil consolidada em IFRS. Nestas 
demonstrações contábeis consolidadas apresentadas com propósito especial de fornecer informações 
adicionais ao mercado alinhadas com o estabelecido na Resolução 3.786 e que não representam as 
primeiras demonstrações contábeis consolidadas em IFRS, o Itaú Unibanco Holding aplicou a data de 
transição de 1º de janeiro de 2010.

O IFRS 1 concede isenções limitadas de seus requerimentos em áreas específicas nas quais o custo de 
geração de informações pudesse exceder os benefícios dos usuários das demonstrações contábeis. 
Adicionalmente, o IFRS 1 também proíbe a aplicação retrospectiva de certas normas contábeis ou 
critérios em algumas áreas, particularmente nas quais a aplicação retrospectiva pudesse requerer o 
julgamento da Administração sobre condições do passado e após o conhecimento de transações já 
ocorridas.

O sumário das isenções e exceções do IFRS 1 usadas pela Administração na preparação dessas 
demonstrações contábeis consolidadas está apresentado na Nota 2.5.

2.2 PRONUNCIAMENTOS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES EFETIVOS EM OU APÓS 1º DE JANEIRO 
DE 2011

Os pronunciamentos a seguir entrarão em vigor para períodos após a data destas demonstrações 
contábeis consolidadas e não foram adotados antecipadamente:
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� Alteração do IFRIC 14 – “IAS 19 – The limit on a defined benefit asset, minimum funding 
requirements and their interaction”- remove uma conseqüência não intencional do IFRIC 14 
relacionada a pré-pagamentos voluntários de planos de pensão quando existe um requerimento 
mínimo de financiamento. O Itaú Unibanco Holding não espera que esta alteração impacte 
significativamente suas demonstrações contábeis consolidadas.

� IFRS 9 – “Financial instruments” – o pronunciamento é a primeira etapa no processo de substituir o 
IAS 39 “Financial Instruments: Recognition and Measurement”. O IFRS 9 introduz novos 
requerimentos para classificar e mensurar ativos financeiros e é esperado que afete a 
contabilização de instrumentos financeiros do Itaú Unibanco Holding. Não é efetivo até 1º de janeiro 
de 2013, e o IASB permite sua adoção antecipada. Porém, sua adoção antecipada não está 
disponível no Brasil já que o CMN, através da Resolução 3.853 estabeleceu que a adoção 
antecipada de pronunciamentos emitidos pelo IASB fica condicionada a aprovação específica do  
BACEN.

� IFRS 10 – “Consolidated financial statements” – o pronunciamento altera o principio atual, 
identificando o conceito de controle como fator determinante de quando uma entidade deve ser 
consolidada. O IFRS 10 fornece guia adicional para ajudar na determinação do controle, quando há 
dificuldades em certos casos. Não é efetivo até 1º de janeiro de 2013. Estamos analisando os 
possíveis impactos da adoção do normativo.

� IFRS 11 – “Joint Arrangements” – O pronunciamento fornece uma reflexão mais realista para 
análises de “Joint Arrangements” com foco maior nos direitos e obrigações dos arranjos, do que nas 
formas legais. O IFRS 11 divide os “Joint Arrangements” em dois tipos: “Joint Operations” e “Joint 
Ventures”, de acordo com os direitos e obrigações das partes. No caso de “Joint Ventures”, não 
existe mais a consolidação proporcional. Não é efetivo até 1º de janeiro de 2013. Estamos 
analisando os possíveis impactos da adoção do normativo.

� IFRS 12 – “Disclosures of interests in other entities” – O pronunciamento inclui novas exigências de 
divulgação de todas as formas de investimento em outras entidades, tal como “Joint Arrangements”, 
associações e sociedades de propósitos específicos. Não é efetivo até 1º de janeiro de 2013. 
Estamos analisando os possíveis impactos da adoção do normativo.

� IFRS 13 – “Fair value measurement” – O pronunciamento tem como objetivo um maior alinhamento 
entre IFRS e USGAAP, aumentando a consistência e diminuindo a complexidade das divulgações, 
utilizando definições precisas de valor justo. Não é efetivo até 1º de janeiro de 2013. Estamos 
analisando os possíveis impactos da adoção do normativo.

2.3 ESTIMATIVAS CONTÁBEIS CRÍTICAS E JULGAMENTOS

A preparação das demonstrações contábeis consolidadas em acordo com o IFRS exige que a 
Administração realize estimativa e utilize premissas que afetam os saldos de ativos e passivos e 
passivos contingentes divulgados na data das demonstrações contábeis consolidadas, bem como os 
montantes divulgados de receitas, despesas, ganhos e perdas durante os períodos apresentados e em 
períodos subseqüentes, pois os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles apurados de acordo 
com tais estimativas e premissas. 

Todas as estimativas e as premissas utilizadas pela Administração estão em acordo com o IFRS e são
as melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com a norma aplicável. As estimativas e 
julgamentos são avaliados em base contínua, e consideram a experiência passada e outros fatores.

As demonstrações contábeis consolidadas incluem diversas estimativas e premissas utilizadas. As 
estimativas contábeis e premissas críticas que apresentam impacto mais significativo nos valores 
contábeis de ativos e passivos, estão descritas abaixo:

a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa

O Itaú Unibanco Holding revisa periodicamente sua carteira de empréstimos e recebíveis para avaliar 
a existência de perda por valor recuperável nas suas operações. 

Para determinar o montante com provisão para créditos de liquidação duvidosa que deve ser 
registrada nas demonstrações contábeis consolidada do resultado para um determinado crédito ou 
para uma determinada classe de créditos, o Itaú Unibanco Holding exerce seu julgamento para 
determinar se evidências objetivas indicam que ocorreu um evento de perda. Esta evidência pode 
incluir dados observáveis que indicam que houve uma mudança adversa em relação aos fluxos de 
caixas recebidos esperados da contraparte ou a existência de uma mudança nas condições 
econômicas locais ou internacionais que se correlacionem com as perdas por valor recuperável. A 
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Administração utiliza estimativas baseadas em experiência histórica de perdas para operações com 
características semelhantes e evidência objetiva de deterioração. A metodologia e as premissas 
utilizadas para estimar a quantidade e o momento dos fluxos de caixa futuros são revistos 
regularmente para reduzir diferenças entre as estimativas e a perdas efetivas.

O montante de provisão em 30 de junho de 2011 era de R$ 21.898 (R$ 19.994 em 31 de dezembro 
de 2010).

Se o valor presente dos fluxos de caixa estimados apresentasse uma variação positiva ou negativa 
de 1%, a provisão para créditos de liquidação duvidosa seria aumentada ou diminuída em 30 de 
junho de 2011 e em 31 de dezembro em 2010 em aproximadamente R$ 2.976 e R$ 2.755,
respectivamente.

Os detalhes sobre a metodologia e premissas utilizadas pela Administração estão apresentadas na 
Nota 2.4(f) (viii).
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b) Imposto de Renda e contribuição social diferido

Conforme explicação no item 2.4(m), ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente em relação a 
diferenças temporárias e prejuízos fiscais a compensar na medida em que se considera provável que 
o Itaú Unibanco Holding irá gerar lucro tributável futuro em relação aos quais os ativos fiscais 
diferidos possa ser utilizados. A realização esperada do crédito tributário do Itaú Unibanco Holding, é 
baseada na projeção de receitas futuras e outros estudos técnicos, conforme divulgado na Nota 26. O 
montante de ativo fiscal diferido em 30 de junho de 2011 era de R$ 26.463 (R$ 25.668 em 31 de 
dezembro de 2010).

c) Valor justo dos instrumentos financeiros, incluindo derivativos 

Os instrumentos financeiros reconhecidos pelo justo valor em 30 de junho de 2011 totalizam ativos no 
valor de R$ 165.773 (R$ 168.119 em 31 de dezembro de 2010) (dos quais R$ 9.616 são derivativos 
(R$ 7.777 em 31 de dezembro de 2010) e passivos no valor de R$ 7.532 (R$ 7.006 em 31 de 
dezembro de 2010) (dos quais R$ 6.805 são derivativos (R$ 5.671 em 31 de dezembro de 2010). O
valor justo de instrumentos financeiros, incluindo derivativos que não são negociados em mercados 
ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. O Itaú Unibanco Holding usa seu 
julgamento para escolher diversas metodologias e definir as premissas a serem utilizadas nos 
cálculos. Essas premissas baseiam-se principalmente em informações e nas condições de mercado 
existentes na data do balanço.

O Itaú Unibanco Holding classifica as mensurações de valor justo usando a hierarquia de valor justo 
que reflete a significância dos inputs usados no processo de mensuração. Há três grandes níveis 
referentes à hierarquia de valor justo, que estão detalhados na Nota 30.

O Itaú Unibanco Holding acredita que todas as metodologias adotadas são apropriadas e 
consistentes com os participantes do mercado. Independentemente disso, a adoção de outras 
metodologias ou o uso de pressupostos diferentes para apurar o valor justo pode resultar em 
estimativas diferentes dos valores justos na data-base.

As metodologias usadas para avaliar o valor justo de determinados instrumentos financeiros também 
são descritas em detalhes na Nota 30.

d) Planos de pensão de benefício definido

Em 30 de junho de 2011 o montante de R$ 321 (R$ 244 em 31 de dezembro de 2010) foi 
reconhecido como ativo de benefício definido em relação aos planos de pensão de benefício definido.
O valor atual de obrigações de planos de pensão de benefício definido é obtido por cálculos atuariais, 
que utilizam uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo (receita) 
líquido para esses planos, está a taxa de desconto. Quaisquer mudanças nessas premissas afetarão 
o valor contábil das obrigações dos planos de pensão.

O Itaú Unibanco Holding determina a taxa de desconto apropriada ao final de cada exercício, e esta é 
usada para determinar o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser 
necessárias para liquidar as obrigações de planos de pensão. Ao determinar a taxa de desconto 
apropriada, o Itaú Unibanco Holding considera as taxas de juros de títulos do Tesouro Nacional, 
sendo estes denominados em Reais, a moeda em que os benefícios serão pagos, e que têm prazos 
de vencimento próximos dos prazos das respectivas obrigações.

Se a taxa de desconto usada apresentasse uma redução de 0,5% em relação às estimativas atuais 
da Administração, o valor atuarial das obrigações de planos de pensão seria aumentada 
aproximadamente em R$ 500.

Outras premissas importantes para as obrigações de planos de pensão se baseiam, em parte, em 
condições atuais do mercado. Informações adicionais estão divulgadas na Nota 28.

e) Passivos contingentes

O Itaú Unibanco Holding revisa periodicamente suas contingências. Essas contingências são 
avaliadas com base nas melhores estimativas da Administração, levando em consideração o parecer 
de assessores legais quando houver probabilidade que recursos financeiros sejam exigidos para 
liquidar as obrigações e que o montante das obrigações possa ser estimado com razoável segurança.
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Para as contingências classificadas como “Prováveis”, são constituídas provisões reconhecidas no 
Balanço Patrimonial na rubrica Provisões.

Os valores das contingências são quantificados utilizando-se modelos e critérios que permitam a sua 
mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente aos prazos e valores, conforme 
detalhado na Nota 31.

O valor contábil destas contingências em 30 de junho de 2011 é de R$ 15.243 (R$ 14.390 em 31 de 
dezembro de 2010).

2.4 RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

a) CONSOLIDAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO PROPORCIONAL

I- Subsidiárias

De acordo com o IAS 27 – “Consolidated and Separate Financial Statements”, as subsidiárias 
são entidades nas quais o Itaú Unibanco Holding tem o poder de controle financeiro e 
operacional com o objetivo de obter os benefícios de suas atividades e que geralmente possui 
participação votante superior a 50% em seu capital votante.

II- Sociedades de Propósito Específico (“SPEs”)

De acordo com SIC 12 – “Consolidation – Special Purpose Entities”, consolidamos as 
sociedades de propósito específico, quando a substância do relacionamento entre o Itaú 
Unibanco Holding e as SPEs indica que elas são controladas pelo Itaú Unibanco Holding. As 
seguintes circunstâncias podem evidenciar controle:

� Em substância, as atividades das SPEs estão sendo conduzidas em favor do Itaú Unibanco 
Holding, de acordo com as necessidades específicas do negócio e o Itaú Unibanco Holding 
obtém benefícios de sua operação;

� Em substância, o Itaú Unibanco Holding tem o poder de decisão para obter a maioria dos 
benefícios das atividades das SPEs ou o Itaú Unibanco Holding tem o poder de delegar tais 
poderes;

� Em substância, o Itaú Unibanco Holding tem o direito de obter a maioria dos benefícios das 
SPEs e por conseqüência pode estar exposto aos riscos inerentes à suas atividades; ou

� Em substância, o Itaú Unibanco Holding retém a maioria dos riscos residuais das SPEs ou 
seus ativos, com o fim de obter os benefícios de suas atividades.

III- Entidades sob Controle Conjunto (“Joint Ventures”)

O IAS 31 – “Interests in Joint Ventures”, define entidades sob controle conjunto como entidades 
controladas em conjunto por duas ou mais entidades não relacionadas (empreendedores). As 
entidades sob controle conjunto incluem acordos contratuais nos quais duas ou mais entidades 
detém controle compartilhado em entidades ou possuem operações ou detêm ativos, de modo 
que as decisões financeiras e operacionais estratégicas que os afetem dependam da decisão 
unânime dos empreendedores.

Ainda de acordo com o IAS 31, o tratamento contábil das entidades sob controle conjunto pode 
ser consolidação proporcional ou método de equivalência patrimonial. O Itaú Unibanco Holding 
optou pela consolidação proporcional.

A tabela abaixo apresenta as principais subsidiárias consolidadas e as principais entidades sob 
controle conjunto consolidadas proporcionalmente, bem como a participação do Itaú Unibanco 
Holding em seus capitais votantes em 30 de junho de 2011 e 31 de dezembro de 2010:
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Subsidiárias País de
constituição Atividade

Porcentagem do 
capital votante em 

30/06/2011

Porcentagem do 
capital votante em 

31/12/2010

Banco Dibens S.A. Brasil Banco 100,00% 100,00%
Banco Fiat S.A. Brasil Banco 100,00% 100,00%
Banco Itaú Argentina S.A. Argentina Banco 100,00% 100,00%
Banco Itaú BBA S.A.  Brasil Banco 99,99% 99,99%
Banco Itaú Chile Chile Banco 99,99% 99,99%
Banco Itaú Europa Luxembourg S.A. Luxemburgo Banco 99,99% 99,99%
Banco Itaú Europa, S.A. Portugal Banco 99,99% 99,99%
Banco Itaú Paraguay S.A. Paraguai Banco 99,99% 99,99%
Banco Itaú Uruguay S.A. Uruguai Banco 100,00% 100,00%
Banco Itaucard S.A. Brasil Banco 100,00% 100,00%
Banco Itaucred Financiamentos S.A. Brasil Banco 100,00% 100,00%
Banco Itauleasing S.A. Brasil Banco 100,00% 100,00%
BIU Participações S.A. Brasil Holding de Instituições não Financeiras 66,15% 66,15%
Cia. Itaú de Capitalização Brasil Capitalização 99,99% 99,99%
Dibens Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil Brasil Arrendamento Mercantil 100,00% 100,00%
Fiat Administradora de Consórcios Ltda. Brasil Administração de Consórcios 99,99% 99,99%
Hipercard Banco Múltiplo S.A. Brasil Banco 100,00% 100,00%
Itaú Administradora de Consórcios Ltda. Brasil Administração de Consórcios 100,00% 99,99%
Itaú Ásia Securities Ltd Hong Kong Corretora de Valores 100,00% 100,00%
Itau Bank, Ltd. Ilhas Cayman Banco 100,00% 100,00%
Itaú Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Brasil Securitizadora 100,00% 99,99%
Itaú Corretora de Valores S.A. Brasil Corretora de Títulos e Valores Mobiliários 100,00% 100,00%
Itaú Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 100,00% 100,00%
Itaú Japan Asset Management Limited Japão Administradora de Fundos 100,00% 100,00%
Itaú Middle East Securities Limited Emirados Árabes Corretora de Valores 100,00% 100,00%
Itaú Seguros S.A. Brasil Seguros 100,00% 100,00%
Itaú Unibanco S.A. Brasil Banco 100,00% 100,00%
Itaú USA Securities, INC. Estados Unidos Corretora de Valores 100,00% 100,00%
Itaú Vida e Previdência  S.A. Brasil Previdência Complementar 100,00% 100,00%
Orbitall Serviços e Processamento de Informações Comerciais S.A. Brasil Serviços de Tecnologia 100,00% 99,99%
Redecard S.A. Brasil Administração de Cartões 50,01% 50,01%
Unibanco Cayman Bank Ltd. Ilhas Cayman Banco 100,00% 100,00%
Unibanco Participações Societárias S.A. Brasil Holding 100,00% 100,00%

Entidades sob controle conjunto

Banco Investcred Unibanco S.A. Brasil Banco 50,00% 50,00%
FAI - Financeira Americanas Itaú S.A. Crédito, Financiamento e Investimento Brasil Sociedade de Crédito 50,00% 50,00%
Financeira Itaú CBD S.A. Crédito, Financiamento e Investimento Brasil Sociedade de Crédito 50,00% 50,00%
Luizacred S.A. Soc. Cred. Financiamento Investimento Brasil Sociedade de Crédito 50,00% 50,00%
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Outras Informações

30/06/2011 31/12/2010
 Ativo Circulante 3.681 4.143
 Ativo Não Circulante 252 430
Total de Ativos               3.933               4.573 
Passivo Circulante 3.282 3.734
Passivo Não Circulante 24 46
Total de Passivos 3.306 3.780
Total de Receitas 758 1.467
Total de Despesas (753) (1.348)

O ITAÚ UNIBANCO HOLDING tem o compromisso de manter o capital mínimo exigido para as entidades
que são controladas em conjunto.

A tabela abaixo apresenta a posição financeira das entidades controladas em conjunto(Joint Ventures) 
consolidada proporcionalmente pelo Itaú Unibanco Holding:
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b) CONVERSÃO DE MOEDAS ESTRANGEIRAS

I- Moeda funcional e moeda de apresentação

As demonstrações contábeis consolidadas do Itaú Unibanco Holding estão apresentadas em 
Reais, que é sua moeda funcional e de apresentação destas demonstrações contábeis 
consolidadas. Para cada subsidiária, entidade sob controle conjunto e investimento em empresa 
não consolidada, o Itaú Unibanco Holding definiu a moeda funcional.

O IAS 21 – “The effects of changes in foreign exchange rates” define moeda funcional como a 
moeda do ambiente econômico primário no qual a entidade opera. Se os indicadores são mistos
e a moeda funcional não é obviamente identificada, a Administração precisa utilizar seu 
julgamento para determinar a moeda funcional que representa de forma mais realista (ou 
confiável) os resultados econômicos das operações da entidade, focando a moeda que influencia 
majoritariamente a precificação de transações. Indicadores adicionais são a moeda de 
financiamento ou a moeda em que os recursos de financiamento são gerados ou recebidos por 
meio das atividades operacionais, bem como a natureza das atividades e a extensão das 
transações entre subsidiárias no exterior e outras entidades do grupo consolidado.

Os ativos e passivos de subsidiárias com moeda funcional diferente ao Real são convertidos 
como segue:

� ativos e passivos são convertidos pela taxa de câmbio da data do balanço;
� receitas e despesas são convertidas pela taxa de câmbio média mensal;
� ganhos e perdas de conversão são registrados na rubrica Resultado Abrangente Acumulado 

e acumulados  no patrimônio como ajustes acumulados de conversão. 

II- Transações em moeda estrangeira

As operações em moedas estrangeiras são convertidas utilizando as taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do período, referentes a ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na Demonstração consolidada 
do resultado como resultados de operações de câmbio e ganhos e perdas cambiais no exterior, 
e totalizam R$ (1.168) para o período de 01/01 a 30/06/2011 (R$ 531 em 01/01 a 30/06/2010).

No caso de mudanças no valor justo de ativos monetários denominados em moeda estrangeira 
classificados como disponíveis para venda é feita uma distinção entre as diferenças cambiais 
que resultam de uma mudança no custo amortizado do instrumento e todas as outras mudanças 
no valor contábil do instrumento. As diferenças cambiais que resultam de uma mudança no custo 
amortizado do instrumento são reconhecidas no resultado enquanto as diferenças cambiais que 
resultam de outras mudanças no valor contábil, exceto perda por redução ao valor recuperável, 
são reconhecidas em resultado abrangente acumulado até o “desreconhecimento” ou redução 
ao valor recuperável.

c) CAIXA E EQUIVALENTES A CAIXA 

O Itaú Unibanco Holding define como caixa e equivalentes a caixa, as disponibilidades (que 
compreendem o caixa e contas correntes em bancos, considerados no balanço patrimonial 
consolidado na rubrica de “Disponibilidades”), Aplicações em depósitos interfinanceiros e Aplicações 
no mercado aberto com prazo original igual ou inferior a 90 dias, conforme demonstrado na Nota 03.

d) APLICAÇÕES EM DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS

O Itaú Unibanco Holding apresenta suas aplicações de depósitos interfinanceiros em seu balanço 
patrimonial inicialmente a valor justo e subsequentemente pelo custo amortizado utilizando-se do 
método da taxa efetiva de juros conforme detalhado na Nota 2.4.(f)(vi).
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e) VENDAS COM COMPROMISSO DE RECOMPRA E COMPRAS COM COMPROMISSO DE 
REVENDA

O Itaú Unibanco Holding possui operações de compra com compromisso de revenda ("compromisso 
de revenda") e de venda com compromisso de recompra ("compromisso de recompra") de ativos 
financeiros. Os compromissos de revenda e compromissos de recompra são contabilizados nas 
rubricas de Aplicações no mercado aberto e Captações no mercado aberto, respectivamente. 

Os montantes aplicados em operações com compromisso de revenda e os montantes captados em 
operações com compromisso de recompra são registrados inicialmente no balanço patrimonial pelos 
seus valores adiantados ou captados e subsequentemente registrados ao custo amortizado. A 
diferença entre o preço de venda e recompra é tratada como juros e é reconhecido durante o prazo 
do acordo usando o método dos juros efetivos. Os juros auferidos em operações com compromisso 
de revenda e os juros incorridos em operações com compromisso de recompra são lançados em 
Receitas de juros e rendimentos e Despesas de juros e rendimentos, respectivamente.

Os ativos financeiros aceitos como garantias em nossos compromissos de revenda podem ser 
usados, quando permitido pelos termos dos acordos, como garantias de nossos compromissos de 
recompra ou podem ser vendidos.

No Brasil, o controle de custódia de ativos financeiros é centralizado e a posse do compromisso de 
revenda e recompra é temporariamente transferida ao comprador. Monitoramos rigorosamente o valor 
de mercado dos ativos financeiros que lastreiam as operações com compromisso de recompra e 
ajustamos o valor da garantia quando apropriado.

Os ativos financeiros dados como garantia às contrapartes também são mantidos nas demonstrações 
contábeis consolidadas. Quando a contraparte tem o direito de vender ou usar como garantia os 
títulos e valores mobiliários dados como garantia, tais títulos são reclassificados no Balanço 
Patrimonial em classe de ativos financeiros apropriada.

f) ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS

De acordo com o IAS 39, todos os ativos e passivos financeiros, incluindo os instrumentos financeiros 
derivativos devem ser reconhecidos no Balanço Patrimonial e mensurados de acordo com a categoria 
no qual o instrumento foi classificado.

Os ativos e passivos financeiros podem ser classificados sob as seguintes categorias:

� Ativos e passivos financeiros ao valor justo através do resultado – mantidos para negociação;
� Ativos e passivos financeiros ao valor justo através do resultado – designados a valor justo;
� Ativos financeiros disponíveis para venda;
� Ativos financeiros mantidos até o vencimento;
� Ativos financeiros empréstimos e recebíveis;
� Passivos financeiros ao custo amortizado.

A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos ou os 
passivos financeiros foram assumidos. A Administração determina a classificação de seus 
instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. 

O Itaú Unibanco Holding categoriza os instrumentos financeiros em classes que refletem a natureza e 
as características desses instrumentos financeiros.

O Itaú Unibanco classifica como empréstimos e recebíveis as seguintes rubricas do Balanço 
Patrimonial: Disponibilidades, Depósito Compulsório no Banco Central, Aplicações em depósitos 
interfinanceiros (Notas 2.4(d)), Aplicações no mercado aberto (Notas 2.4(e)), Operações de crédito 
(Notas 2.4(f)(vi)) e Outros ativos financeiros (Notas 2.4(f)(ix)).

As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e “desreconhecidas”, 
respectivamente, na data de negociação.
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Os ativos financeiros são “desreconhecidos” quando os direitos de receber os fluxos de caixa se 
expiram ou quando Itaú Unibanco Holding transfere substancialmente todos os riscos e benefícios de 
propriedade e tal transferência se qualifica para “desreconhecimento” de acordo com os 
requerimentos do IAS 39. Portanto, se os riscos e benefícios não foram substancialmente 
transferidos, o Itaú Unibanco Holding deve avaliar o controle para determinar se o envolvimento 
contínuo relacionado com qualquer controle retido não impede o desreconhecimento. Os passivos 
financeiros são desreconhecidos quando foram liquidados ou extintos.

Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no Balanço patrimonial 
exclusivamente quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e 
há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente.

I- Ativos e passivos financeiros mantidos para negociação

São os ativos e passivos adquiridos e incorridos principalmente com o intuito de venda no curto 
prazo ou quando fazem parte de um portfólio de instrumentos financeiros que são administrados 
como um todo e para os quais existe evidência de um histórico recente de vendas no curto 
prazo. Os derivativos também são classificados como mantidos para negociação exceto quando 
são designados e efetivos como instrumentos de hedge contábil. O Itaú Unibanco Holding optou 
por divulgar os derivativos em linha segregada no Balanço Patrimonial consolidado (vide item III 
abaixo).

Os ativos e passivos financeiros incluídos nesta categoria são reconhecidos inicialmente e 
subsequentemente pelo seu valor justo. Os custos de transação são registrados diretamente na 
Demonstração consolidada do resultado. Os ganhos e perdas oriundos de alterações no valor 
justo são incluídos diretamente na Demonstração consolidada do resultado na rubrica Ganho 
(Perda) líquido com ativos e passivos financeiros. As receitas de juros e rendimentos são 
contabilizadas na rubrica Receita de juros e rendimentos e as despesas de juros e rendimentos 
são contabilizadas na rubrica Despesa de juros e rendimentos.

II- Ativos e passivos financeiros designados a valor justo

São os ativos e passivos designados a valor justo através do resultado no reconhecimento inicial 
(opção de valor justo). Esta designação não pode ser alterada subsequentemente. De acordo 
com o IAS 39, a opção de valor justo somente pode ser aplicada quando sua aplicação reduz ou 
elimina inconsistências contábeis no resultado ou quando os ativos financeiros fazem parte de 
uma carteira cujo risco é administrado e reportado à Administração com base no seu valor justo 
ou ainda, quando estes ativos consistem em instrumento de dívida e em derivativo embutido que 
devem ser separados.

Os ativos e passivos financeiros incluídos nesta categoria são reconhecidos inicialmente e
subsequentemente pelo seu valor justo. Os custos de transação são registrados diretamente na 
Demonstração consolidada do resultado. Os ganhos e perdas oriundas de alterações no valor 
justo são incluídos diretamente na Demonstração consolidada do resultado na rubrica Ganho 
(Perda) líquido com ativos e passivos financeiros – Ativos e passivos financeiros designados a 
valor justo através do resultado. As receitas de juros e as despesas de juros são reconhecidas 
em “Receita de juros e rendimentos” e “Despesa de juros e rendimentos” respectivamente. 

O Itaú Unibanco Holding designa certos ativos a valor justo através do resultado no 
reconhecimento inicial, pois sua avaliação e desempenho são efetuadas diariamente com base 
no valor justo.

III- Derivativos

Os derivativos são inicialmente reconhecidos a valor justo na data em que o contrato é firmado e 
são subsequentemente reavaliados a valor justo. Todos os derivativos são contabilizados como 
ativos quando o valor justo é positivo, e como passivos quando é negativo.

�

�

� � �� ��� 	 
���� �
� �� 	 �� ����� �� ������� ������ ��� � �
�	 � ���� � �� ��  em  IFRS� 21



Certos derivativos embutidos em outros instrumentos financeiros são tratados como derivativos 
separados quando suas características e riscos econômicos não são intimamente relacionados 
àqueles do contrato principal e este não é contabilizado a valor justo através do resultado. Estes 
derivativos embutidos são contabilizados separadamente a valor justo, com as variações 
reconhecidas na Demonstração consolidada do resultado na rubrica Ganho (Perda) líquido com 
ativos e passivos financeiros, exceto se o Itaú Unibanco Holding optar designar estes contratos 
híbridos, como um todo, na categoria a valor justo através do resultado. 

Derivativos podem ser designados e podem ser qualificados como instrumento de “hedge” para 
fins contábeis e, em se qualificando, dependendo da natureza do item “hedgeado” o método de 
reconhecer os ganhos ou perdas de valor justo será diferente. Estes derivativos, que são 
utilizados para proteger exposições a risco ou para modificar as características de ativos e 
passivos financeiros, e que atendem aos critérios do IAS 39 são contabilizados como “hedge” 
contábil.

De acordo com o IAS 39, para qualificar-se como “hedge” contábil todas as seguintes condições 
devem ser atendidas:

� no início do “hedge”, existe designação e documentação formais da relação de “hedge” e do 
objetivo e estratégia da gestão de risco da entidade para levar a efeito o “hedge”; 

� é esperado que o “hedge” seja altamente efetivo ao conseguir alterações de compensação no 
valor justo ou nos fluxos de caixa atribuíveis ao risco coberto, consistentemente com a 
estratégia de gestão de risco originalmente documentada para essa relação de “hedge” em 
particular;

� quanto ao “hedge” de fluxo de caixa, uma transação prevista que seja objeto de “hedge” tem 
de ser altamente provável e tem de apresentar exposição a variações nos fluxos de caixa que 
poderiam em última análise afetar o resultado;

� a efetividade do “hedge” pode ser confiavelmente medida, isto é, o valor justo ou os fluxos de 
caixa do item coberto que sejam atribuíveis ao risco coberto e ao valor justo do instrumento 
de “hedge” podem ser confiavelmente medidos; e

� o “hedge” é avaliado em base contínua e efetivamente determinado como tendo sido 
altamente efetivo durante todos os períodos das demonstrações contábeis para o qual o 
“hedge” foi designado.

O IAS 39 apresenta três estratégias de “hedge”: “hedge” de valor justo, “hedge” de fluxo de caixa 
e “hedge” de investimento líquido em investimento no exterior.

O Itaú Unibanco utiliza-se de derivativos como instrumento de “hedge” em estratégias de “hedge” 
de fluxo de caixa, conforme detalhado na Nota 08. 

“Hedge” de fluxo de caixa

Para os derivativos que são designados e se qualificam como “hedge” de fluxo de caixa, a 
parcela efetiva dos ganhos ou perdas do derivativo é registrada diretamente em “Outros 
resultados abrangentes – Hedge de Fluxo de Caixa, e reclassificada para resultado no mesmo 
período ou períodos em que a transação protegida por “hedge” afeta o resultado. A parcela dos 
ganhos e das perdas sobre os derivativos que representam a parcela não efetiva, ou os 
componentes de hedge excluídos da análise de efetividade, é reconhecida no resultado. Os 
montantes originalmente reconhecidos no resultado abrangente acumulado e subsequentemente 
reclassificado para resultado são reconhecidos na correspondente linha de receita ou despesa 
na qual o item de hedge relacionado é relatado.

Se o relacionamento de hedge é descontinuado por não mais atender aos requisitos de 
efetividade, o ganho ou perda reconhecido no resultado abrangente acumulado é reconhecido no 
resultado como uma reclassificação do resultado abrangente acumulado. Se for provável que a 
transação prevista não irá mais ocorrer conforme a estratégia original, qualquer montante 
relacionado ao derivativo registrado no patrimônio é imediatamente reconhecido no resultado 
como uma reclassificação do resultado acumulado abrangente.
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IV- Ativos financeiros disponíveis para venda

De acordo com o IAS 39, os ativos financeiros são classificados como disponíveis para venda 
quando, no julgamento da Administração, eles podem ser vendidos em resposta ou em 
antecipação a alterações nas condições de mercado e que não foram classificados como ativos 
financeiros ao valor justo através do resultado, empréstimos e recebíveis ou mantidos até o 
vencimento.

Os ativos financeiros disponíveis para venda são inicialmente e subsequentemente 
contabilizados no Balanço patrimonial consolidado pelo seu valor justo, que consiste inicialmente 
no montante pago incluindo quaisquer custos de transação. Os ganhos e perdas não realizados 
(exceto perdas por redução ao valor recuperável, diferenças cambiais, dividendos e receita de 
juros) são reconhecidos, líquidos dos impostos aplicáveis, no Resultado abrangente acumulado. 
Os juros, inclusive a amortização de prêmios e descontos são reconhecidos na Demonstração 
consolidada do resultado na rubrica Receita de juros e rendimentos. O custo médio é usado para 
determinar os ganhos e perdas realizadas na alienação de ativos financeiros disponíveis para 
venda, os quais são registrados na Demonstração consolidada do resultado na rubrica Ganho 
(Perda) líquido com ativo e passivo financeiro. Dividendos sobre ativos disponíveis para venda 
são reconhecidos na Demonstração consolidada do resultado como “Receita de dividendos” 
quando é provável que se estabeleça o direito do Itaú Unibanco Holding de receber tais 
dividendos e entradas de benefícios econômicos é provável.

O Itaú Unibanco Holding avalia na data do balanço patrimonial se existe evidência que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros estão em situação de perda de seu valor recuperável. 
No caso de instrumentos de patrimônio classificados como ativos financeiros disponíveis para 
venda, um declínio prolongado e significativo no valor justo, abaixo de seu valor de custo é uma 
evidência de redução do valor recuperável, resultando no reconhecimento de uma perda por 
redução ao valor recuperável. Se existir evidência de perda para ativos financeiros disponíveis 
para venda, a perda acumulada, mensurada pela diferença entre o custo de aquisição e o valor 
justo atual, menos qualquer perda por redução ao valor recuperável previamente reconhecida no 
resultado, é reconhecida na Demonstração consolidada do resultado como um ajuste de 
reclassificação do resultado abrangente acumulado.

As perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas na Demonstração consolidada do 
resultado de instrumentos de patrimônio não são revertidas através do resultado. No entanto, se 
em período subseqüente, o valor justo de um instrumento de dívida classificado como ativo 
financeiro disponível para venda aumentar e este aumento puder ser objetivamente relacionado 
a um evento ocorrido após o reconhecimento da perda, tal perda é revertida através do 
resultado.

V- Ativos financeiros mantidos até o vencimento

De acordo com o IAS 39, os ativos financeiros classificados como mantidos até o vencimento 
são ativos financeiros não-derivativos, que o Itaú Unibanco Holding tem a firme intenção e 
capacidade financeira de manter até o vencimento.

Esses ativos são reconhecidos inicialmente a valor justo, que é o valor pago incluindo os custos 
de transação e subsequentemente mensurados ao custo amortizado, usando-se a taxa efetiva 
de juros (conforme detalhado no item VI abaixo). Os juros, inclusive a amortização de prêmios e 
descontos, são apresentados na Demonstração consolidada do resultado na rubrica Receita de 
juros e rendimentos.

Quando há redução ao valor recuperável dos ativos financeiros mantidos até o vencimento, a 
perda é registrada como uma redução de seu valor contábil e reconhecida na Demonstração 
consolidada do resultado. Em um período subsequente, se o montante de perda for reduzido e a 
redução estiver relacionada objetivamente a um evento que ocorreu após o reconhecimento da 
perda, a perda reconhecida anteriormente é revertida. O montante de reversão também é 
reconhecido na Demonstração consolidada do resultado.
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